
Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 1terça-feira, 9 de janeiro de 2024

MUNICÍPIO DE ITAPUCA/RS
AVISO DE LICITAÇÃO
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de janeiro de 2024. Marcos José Scorsatto – Prefeito Municipal.
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CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos S.A.
CNPJ/ME nº 03.505.185/0001-84 - NIRE 43.300.068.498

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE DEZEMBRO DE 2023
1. Data, Hora e Local. Em 01 de dezembro do ano de 2023, às 15:30, na sede social da CRVR - Riograndense Valorização de
Resíduos S.A., localizada na cidade de Minas do Leão, estado do Rio Grande do Sul, na BR 290 KM 181, s/n, parte, Coreia,
CEP 96755-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença. Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo
124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“LSA”), tendo em vista o comparecimento de acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa. Presidente: Leomyr de Castro Girondi; e Secretário:
Rafael Hollweg Salamoni. 4. Ordem do Dia. (i) a destinação dos dividendos mínimos obrigatórios a serem apurados em relação
ao exercício a encerrar em 31 de dezembro de 2023 (“Dividendos 2023”); (ii) o aumento do capital social da Companhia; e
(iii) a consolidação do estatuto social da Companhia. 5. Deliberações. A acionista da Companhia decidiu, sem ressalvas e/ou
restrições: 5.1. Pela destinação dos Dividendos 2023 à reserva de lucros. 5.2. Aumentar o capital social em R$ 10.100.798,75
(dez milhões, cem mil, setecentos e noventa e oito reais e setenta e cinco centavos), com a criação de 10.100.798 (dez milhões,
cem mil, setecentos e noventa e oito) ações, passando o capital social de R$ 82.123.737,00 (oitenta e dois milhões, cento e
vinte e três mil, setecentos e trinta e sete reais) para R$ 92.224.535,75 (noventa e dois milhões, duzentos e vinte e quatro
mil, quinhentos e trinta e cinco reais e setenta e cinco centavos), dividido em 92.224.535 (noventa e dois milhões, duzentos e
vinte e quatro mil, quinhentos e trinta e cinco) ações, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) todas subscritas e integralizadas
pela Riograndense Participações S.A. (“Riopar”) nesta data, mediante a compensação de créditos decorrentes do “Contrato de
Assunção de Dívida” celebrado entre a Companhia e a Riopar em 01 de dezembro de 2023, conforme Boletim de Subscrição
constante do Anexo I, de forma que a Cláusula 5ª do estatuto social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação:
“Cláusula 5ª - O capital da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 92.224.535,75 (noventa e dois milhões,
duzentos e vinte e quatro mil, quinhentos e trinta e cinco reais e setenta e cinco centavos), dividido em 92.224.535 (noventa
e dois milhões, duzentos e vinte e quatro mil, quinhentos e trinta e cinco) ações ordinárias, todas nominativas e com valor
nominal de R$ 1,00 (um real) cada. (...)”. 5.3. Consolidar o estatuto social da Companhia, nos termos do Anexo II da presente
ata. 6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém
o fez, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio.
Reaberta a sessão, foi a ata lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio.
Minas do Leão/RS, 01 de dezembro de 2023. Mesa: Leomyr de Castro Girondi - Presidente, Rafael Hollweg Salamoni
- Secretário. Acionista presente: RIOGRANDENSE PARTICIPAÇÕES S.A. Por Leomyr de Castro Girondi e Rafael Hollweg
Salamoni. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 9698067 em 29/12/2023 e
protocolo 234700769 - 12/12/2023. José Tadeu Jacoby - Secretário Geral.
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Relatório da Administração - Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, vimos apresentar a V.Sras o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras,
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Porto Alegre/RS, 08 de janeiro de 2024. AAdministração. Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas dos exercícios
findos em 2022 e 2021 (valores expressos em milhares de reais). As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

VEGA PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ 21.363.480/0001-25 - NIRE 43.300.057.755

Balanço Patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Ativo
Circulante
Caixa e equival. de caixa
Contas a receber clientes
Adiantamentos
Impostos a recuperar
Estoques
Imóveis para venda
Instrumentos financeiros
Despesas antecipadas
Outros créditos
Total ativo circulante
Não circulante
Contas a receber clientes
Impostos a recuperar
Depósitos judiciais
Impostos diferidos
Imóveis para venda
Despesas antecipadas
Outros créditos
Investimentos
Imobilizado
Intangível
Direito de uso em arrend.
Total ativo não circulante
Total do ativo

Notas

4
5

6
7

8

9

5
6
24
22

9
10
11
12
13

2022

9
-
-
-
-
-
-
-
-
9

-
-
-
-
-
-
-

173.802
-
4
-

173.806
173.815

2021

9
-
-
-
-
-
-
-
-
9

-
-
-
-
-
-
-

115.583
-
2
-

115.585
115.594

2022

77.678
255.348

-
7.435

186.435
-

527
1.531
12.451
541.405

38.398
23.651
617

7.735
1.300
952

8.955
3.389

140.010
4.045
4.908

233.960
775.365

2021

15.508
130.911
6.981
3.889

157.038
1.300
1.618
739

5.338
323.322

2.078
19.588
721

3.233
-

181
-

897
105.236
4.050
3.468

139.452
462.774

Controladora Consolidado
Demonstrações do fluxo de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Fluxo de Caixa dasAtiv. Operacionais
Lucro líquido do exercício
Ajustes p/reconc.o lucro líquido do exerc.
com o caixa gerado p/ativ. operacionais:
Equivalência patrimonial
Depreciações e amortizações
Amortização direito de uso
Custo residual do ativo imobiliz. baixado
Provisão para litígios
Perdas estimadas em créditos de
liquidação duvidosa
Programa de participação nos resultados
Provisão para perdas em estoques
Juros e atualiz. monetária s/empréstimos
Variação cambial sobre empréstimos
Ajustes de exercícios anteriores -
Subvenção 2016 a 2019
(Aumento) Redução em ativos:
Contas a receber de clientes
Instrumentos financeiros
Estoques
Adiantamentos
Impostos a recuperar
Impostos diferidos
Depósitos judiciais
Despesas antecipadas
Outros créditos
Aumento (Redução) em passivos:
Fornecedores
Instrumentos financeiros
Obrigações sociais e trabalhistas
Obrigações fiscais
Adiantamento de clientes
Impostos diferidos
Outras obrigações
Caixa líquido aplicado nas
atividades operacionais
Fluxos de caixa de ativ. de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível
Investimentos
Lucros recebidos
Caixa líq. aplic.nas ativ. de investim.
Fluxos de caixa das ativ. de financiam.
Empréstimos e financiam. captados
Pagto. de emprést. e financiamentos
Pagamento de arrendamentos
Dividendos pagos aos sócios
Caixa liquido gerado nas atividades
de financiamentos
Variação de caixa e equiv. de caixa
Caixa e Equiv. de Caixa Início do Exerc.
Caixa e Equiv. de Caixa no Final do Exerc.
Variação de caixa e equiv. de caixa

2022
64.955

(65.060)
-
-
-
-

-
-
-
-
-

-

-
-
-
-
-
-
-
-
-

-
-

(2)
-
-
-
1

(106)

(2)
-

4.845
4.843

-
-
-

(4.737)

(4.737)
-
9
9
-

2021
48.530

(48.617)
-
-
-
-

-
-
-
-
-

-

-
-
-
-
-
-
-
-
-

-
-
-
-
-
-
-

(87)

(2)
-

1.992
1.990

-
-
-

(1.902)

(1.902)
1
8
9
1

2022
64.968

42
4.708
1.551
487
438

7.818
2.657
30

27.609
1.199

-

(168.575)
1.091

(29.427)
6.981
(7.609)
(4.502)

104
(1.563)
(16.068)

33.732
2.569
1.659
750

2.094
899

60.784

(5.574)

(39.964)
(2.534)

-
(42.498)

308.607
(191.969)
(1.659)
(4.737)

110.242
62.170
15.508
77.678
62.170

2021
48.540

-
4.110
808

1.019
-

-
-
-

11.681
(111)

(1.151)

(60.837)
(1.618)
(42.356)
(6.981)
(8.011)
(3.233)

-
(415)

(4.206)

65.110
865
658
64

8.310
2.660

(10.309)

4.597

(22.404)
-
-

(22.404)

206.730
(199.326)

(829)
(1.902)

4.673
(13.134)
28.642
15.508
(13.134)

Controladora Consolidado

Passivo
Circulante
Fornecedores
Emprést. e financiamentos
Instrumentos financeiros
Obrigações fiscais
Obrig.sociais e trabalhistas
Adiantamento de clientes
Arrendamentos
Outras obrigações
Total passivo circulante
Não circulante
Fornecedores
Emprést. e financiamentos
Arrendamentos
Provisão para litígios
Impostos diferidos
Outras obrigações
Total passivo não circul.
Patrimônio líquido
Capital social
Ajuste de aval. patrimonial
Reservas de lucros
Particip. acion. não controlad.
Total do patrimônio líquido
Total do passivo e do patr. líq.

Notas

14
15
8

16
17
13
18

14
15
13
24
22
18

25

2022

2
-
-
-
2
-
-
-
4

-
-
-
-
-
-
-

11.010
13.252
149.549

-
173.811
173.815

2021

2
-
-
-
4
-
-
-
6

-
-
-
-
-
-
-

11.010
9.249
95.329

-
115.588
115.594

2022

179.200
102.737
3.434
1.013
7.373
14.475
2.479
88.092
398.803

4.272
181.787
2.320
438

11.933
1.966

202.716

11.010
13.252
149.549

35
173.846
775.365

2021

146.956
73.940
865
263

3.057
12.381
1.293
26.837
265.592

2.784
65.138
2.175

-
9.037
2.437
81.571

11.010
9.249
95.329

23
115.611
462.774

Controladora Consolidado

Demonstrações dos Resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Receita operacional líquida
Custo das mercadorias e
produtos vendidos
Lucro bruto
Receitas (despesas)
operacionais
Despesas de vendas
Despesas administrativas
Outras receitas e despesas
Equivalência patrimonial
Resultado operacional
Resultado financeiro
Receitas financeiras
Despesas financeiras
Resultado antes dos
impostos e contribuições
IR e contribuição social
Corrente
Diferido
Lucro líquido do exercício
Resultado por ação
Particip. acion. da controladora
Particip. acion. não controladores

Notas
19

20

20
20

10

21
21

22
22

2022
-

-
-

64.956
-

(104)
-

65.060
64.956

(1)
-

(1)

64.955
-
-
-

64.955
0,37

-
-

2021
-

-
-

48.531
-

(86)
-

48.617
48.531

(1)
-

(1)

48.530
-
-
-

48.530
4,41

-
-

2022
1.270.838

(890.568)
380.270

(263.066)
(236.378)
(30.902)
4.256
(42)

117.204
(53.091)
36.730
(89.821)

64.113
855

(2.811)
3.666
64.968

-
64.955

13

2021
855.584

(598.682)
256.902

(169.461)
(159.879)
(19.089)
9.507

-
87.441
(36.222)
17.442
(53.664)

51.219
(2.679)
(3.172)

493
48.540

-
48.530

10

Controladora Consolidado

Demonst. Resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Lucro líquido do exercício
Ajustes de exercícios anteriores
Subvenção 2016 a 2019
IRPJ/CSLL diferidos s/ajuste
de avaliação patrimonial
Total dos resultados
abrangentes do exercício

2022
64.955

-

-

64.955

2021
48.530

-

-

48.530

2022
64.968

-

(2.059)

62.909

2021
48.540

(1.151)

80

47.469

Controladora Consolidado

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exerícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Saldos em 31/12/2020
Lucro líquido do exercício
Destinação de dividendos
Reflexo da realiz. da depreciação
patrimonial da investida
Reflexo da IRPJ/CSLL diferidos
Ajustes de exercícios anteriores
Reflexo das reservas de incent.
fiscais das investidas
Saldos em 31/12/2021
Lucro líquido do exercício
Destinação de dividendos
Reflexo da IRPJ/CSLL diferidos
Reflexo das reservas de incentivos
fiscais das investidas
Reflexo de ajuste aval. patrimonial
Saldos em 31/12/2022

Reserva
Legal
2.202

-
-

-
-
-

-
2.202

-
-
-

-
-

2.202

Ajustes de
Avaliação
Patrimonial

9.405
-
-

(236)
80
-

-
9.249

-
-

157

-
3.846
13.252

Capital
Social
11.010

-
-

-
-
-

-
11.010

-
-
-

-
-

11.010

Reserva
de Lucros

-
-
-

-
-
-

-
-
-
-
-

-
-
-

Lucros
Acumulados

-
48.530
(1.902)

236
-
-

(46.864)
-

64.955
(4.736)

-

(60.744)
525
-

Particip.
Acionist.

não Control.
14
10
-

(1)
-
-

-
23
13
(1)
-

-
-

35

Total
70.045
48.540
(1.902)

(1)
80

(1.151)

-
115.611
64.968
(4.737)

157

-
(2.153)
173.846

Reserva de Lucros
Reserva

incent. fiscais
47.414

-
-

-
-

(1.151)

46.864
93.127

-
-
-

60.744
(6.524)
147.347

Ativos financeiros
Caixa e equiv. de caixa
Contas a rec. de clientes
Instrumentos financeiros
Outros créditos
Passivos financeiros
Fornecedores
Emprést. e financiam.
Instrumentos financeiros
Outras obrigações

2022
9
-
-
-

2
-
-
-

2021
9
-
-
-

2
-
-
-

2022
77.678
293.746

527
21.406

183.472
284.524
3.434
90.058

2021
15.508
132.989
1.618
5.338

149.740
139.078

865
29.274

Controladora Consolidado

Caixa e equivalentes de caixa - Incluem o caixa, os saldos em
conta corrente e em aplicações financeiras, com valores disponíveis
para realização na data de elaboração das demonstrações
financeiras. Contas a receber de clientes/ fornecedores -
Decorrem diretamente das operações da Companhia, registrados
pelo seu valor original, deduzido de provisões para eventuais
perdas. Contas a receber - fornecedores a fixar de commodities
- Decorrem diretamente das operações das Controladas,
registrados pelo valor justo na data da transação e, posteriormente,
tem seu valor justo atrelado à variação do preço das commodities
(soja, milho e trigo). Empréstimos e financiamentos - Contrata-
ções realizadas junto a instituições financeiras, registradas pelo
método do custo amortizado de acordo com as condições
contratuais. Outros ativos financeiros - Saldos decorrentes de
outras transações com terceiros, e que serão convertidos em caixa,
além de saldo decorrentes de transações com partes relacionadas.
Outras obrigações - Saldo decorrentes de outras transações e que
serão liquidadas em caixa. Instrumentos financeiros derivativos
(Contratos futuros de commodities e swaps sobre empréstimos) - As
Controladas estão expostas a riscos de mercado relacionados,
principalmente, à flutuação das variações cambiais e a preços de
commodities. Mantendo operações com instrumentos financeiros
de proteção para mitigar sua exposição a esses riscos. Contratos a
termo - commodities - Os valores classificados como contratos a
termo commodities referem-se ao valor justo de operações de
compra e venda futura de commodities através de contratos a termo
junto a produtores rurais e clientes. São efetuados contratos
derivativos para fazer “hedge cambial” com objetivo de proteção
relacionado ao risco da variação cambial. Os derivativos são
inicialmente reconhecidos ao valor justo na data de contratação e
são posteriormente mensurados pelo valor justo no encerramento
do exercício. Sendo que quaisquer ganhos ou perdas decorrentes
das variações no valor justo são reconhecidos no resultado. 1. Risco
de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá
encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em
caixa ou com outro ativo financeiro. A Administração monitora as
previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para
assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessida-
des operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em suas
linhas de crédito compromissadas, disponíveis a qualquer
momento, a fim de que a Companhia não quebre os limites ou
cláusulas de empréstimo (quando aplicável) em qualquer uma de
suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consideração os
planos de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de
cláusulas, cumprimento das metas internas e, se aplicável,
exigências regulatórias externas ou legais – como por exemplo,
restrições de moeda. A Companhia administra o risco de liquidez,

mantendo reservas adequadas, linhas de crédito bancárias,
empréstimos e financiamentos, monitorando continuamente o fluxo
de caixa orçado e o real e honrando os perfis de vencimento de
ativos e passivos financeiros.

2. Risco de taxas de câmbio: Este risco decorre da possibilidade
de a Companhia vir a incorrer em perdas por causa de flutuações
nas taxas de câmbio, que reduzem valores nominais faturados ou
aumentem valores captados no mercado. Seguem abaixo
demonstrados os ativos e passivos vinculados em moeda
estrangeira em 31/12/2022 e 31/12/2021:

continua...

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
1. Contexto Operacional: Objeto social: A Companhia Vega
Participações S.A, foi constituída em 03/09/2014, sob o CNPJ
21.363.480/0001-25 e teve seu contrato social registrado na MM Junta
Comercial do Estado do Rio Grande do Sul, sob nº. 43.300.057.755 em
06/11/2014, tendo como objetivo social a participação em outras
empresas localizadas no território nacional e no exterior; a gestão de
empresas do mesmo grupo; gestão e administração de propriedade
imobiliária; realização de empreendimentos imobiliários. A sede da
Companhia está localizada na avenida Luiz Manoel Gonzaga Nº 111,
Apto. 1701– Bairro Petrópolis - Porto Alegre/RS. 2. Apresentação das
demonstrações financeiras: 2.1. Base de elaboração: As demons-
trações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os
pronunciamentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e de
acordo com as normas internacionais de relatório financeiro “Internacio-
nal Financial Reporting Standards - IFRS”, emitidas pelo “Internacional
Accounting Standards Board - IASB”. A Companhia adotou todas as
normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC, pelo
IASB e órgãos reguladores que estavam em vigor em 31 de dezembro
de 2022. A Companhia está apresentando neste conjunto de demons-
trações financeiras, o último exercício comparativo, referente ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, para permitir ampla
comparabilidade de suas informações financeiras conforme práticas
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de
relatório financeiro (“IFRS”). A Administração avaliou a capacidade da
Companhia em continuar operando e está convencida de que ela
possui recursos para dar continuidade aos seus negócios no futuro.
Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma
incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua
capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações
financeiras foram preparadas com base no pressuposto de continuida-
de. 2.2. Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstra-
ções financeiras consolidadas incluem as demonstrações da
Companhia e de suas controladas conforme relacionadas:

Futura InsumosAgrícolas Ltda (“Controlada” ou “Investida”)
Sementes Estrela Comércio Importação e
Exportação Ltda (“Controlada” ou “Investida”)

2022
99,98%

99,98%

2021
99,98%

99,98%
Descrição dos principais procedimentos de consolidação: • Eliminação
dos saldos das contas de ativos, passivos entre as empresas consolida-
das; • Eliminação das transações entre as empresas do grupo; •
Eliminação das participações no capital, nas reservas e nos prejuízos
acumulados das empresas controladas; • Destaque do valor da participa-
ção dos acionistas minoritários nas demonstrações contábeis consolida-
das; • As empresas controladas em conjunto são avaliadas por equivalên-
cia patrimonial nas demonstrações contábeis individuais da controladora
e consolidadas proporcionalmente nas demonstrações contábeis
consolidadas. 2.3. Conversão de saldos em moeda estrangeira: As
Demonstrações Financeiras estão apresentadas em milhares de reais
(R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. As
transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda
funcional usando-se a taxa de câmbio vigente na data da transação. Os
ganhos e perdas resultantes da diferença entre a conversão dos saldos
ativos e passivos, em moeda estrangeira, no encerramento do exercício,
e a conversão dos valores das transações, são reconhecidos na Demons-
tração do Resultado. 2.4. Caixa, equivalentes de caixa: Inclui caixa,
saldos em conta movimento, aplicações financeiras resgatáveis no prazo
de até três meses das datas das transações e com risco insignificante de
mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas
nos equivalentes de caixa, em sua maioria, são classificadas na categoria
“ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. 2.5. Contas a
receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos
valores a receber de clientes pela venda de mercadorias no decurso
normal de suas atividades. Se o prazo de recebimento é equivalente a um
ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante.
Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a
receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e,
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do
método da taxa de juros efetiva menos a perdas estimadas em créditos de
liquidação duvidosa ("PECLD"). As provisões para perdas com ativos
financeiros são baseadas em premissas sobre o risco de inadimplência e
nas taxas de perdas esperadas. A Companhia aplica julgamento para
estabelecer essas premissas e para selecionar os dados para o cálculo do
impairment, com base em seus históricos, nas condições existentes de
mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício. A perdas
estimadas em créditos de liquidação duvidosa foi estimada com base na
análise da carteira de clientes, em montante considerado suficiente pela
Administração para fazer frente a eventuais perdas esperadas na
realização dos créditos. Para os demais títulos vencidos e a vencer
relacionados a clientes com risco verificado, é efetuada uma análise

individualmente e a Administração mantém os procedimentos de
cobrança e provisão quando pertinentes. 2.6. Impostos a recuperar:
Estão demonstrados por valores originais acrescidos de atualização
monetária e classificados de acordo com o prazo e expectativa legal de
recuperação de cada crédito fiscal. 2.7. Estoques: Avaliação dos
estoques das Controladas: Os estoques de insumos e fertilizantes,
embalagens e sacarias estão avaliados ao custo médio de aquisição. Os
adiantamentos aos fornecedores e as compras para recebimento futuro
de insumos e fertilizantes estão contabilizadas ao custo pago. Os
estoques de grãos e grãos destinados a sementes estão demonstrados
ao valor de mercado e a variação reconhecida no resultado financeiro.
2.8. Investimentos: Os investimentos nas sociedades controladas
estão avaliados pelo método da equivalência patrimonial e tiveram seus
valores ajustados de acordo com os preceitos da lei 11.638/07 refletindo
os ajustes das investidas. 2.9. Imobilizado:Os bens do ativo imobilizado
estão escriturados pelo custo de aquisição e/ou construção e deduzidos
da depreciação acumulada e foram ajustados pela revisão do custo
atribuído, de acordo com a Interpretação Técnica ICPC 10 (IFRS 1). As
contrapartidas desses ajustes estão devidamente escrituradas na conta
de “ajuste de avaliação patrimonial” no patrimônio líquido, com os
impostos diferidos reconhecidos no passivo não circulante. As contrapar-
tidas desses ajustes estão devidamente escrituradas na conta de Ajuste
de Avaliação Patrimonial no Patrimônio Líquido. A depreciação é
reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método
linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua
vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e imobilizado
em andamento). Os terrenos não sofrem depreciação. A vida útil
estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são
revisados no final da data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. O Ativo
Imobilizado é composto das seguintes contas: Taxa anual de deprecia-
ção: Benfeitorias de imóveis, imóveis - 4%; Veículos - 20%; Máquinas e
aparelhos, móveis e utensílios - 10% a 20%; Outros ativos - 10% a 20%.
2.10. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis com vida útil definida,
adquiridos individualmente, são registrados ao custo de aquisição,
deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável
acumulado. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida
útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização
são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos
intangíveis com vida útil indefinida não devem ser amortizados. A
Companhia testa a perda de valor desses ativos comparando o seu valor
recuperável com o seu valor contábil, de acordo com orientação CPC 04
Item 107. 2.11. Direito de uso em arrendamentos: A administração
reconhece o ativo direito de uso e o passivo de arrendamento na data de
assinatura de seus contratos ao valor fixo de mensuração. O reconheci-
mento do passivo de arrendamento refere-se aos pagamentos futuros de
aluguéis líquidos e ajustados a valor presente, considerando a taxa
incremental de desconto praticada por elas. As Controladas possuem
arrendamentos firmados que são utilizados para a operação. Amensura-
ção corresponde ao total dos pagamentos futuros de aluguéis fixos, nos
quais foram considerados as renovatórias de acordo com o histórico de
renovações. Ativos de direito de uso: As Controladas reconhecem os
ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na
data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de
direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e
ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de
arrendamento. Passivos de arrendamento: Na data de início do
arrendamento, as Controladas reconhecem os passivos de arrendamen-
to mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a
serem realizados durante o prazo do arrendamento. Ao calcular o valor
presente dos pagamentos do arrendamento, as Controladas utilizam
suas taxas de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de
juros implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Além
disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se
houver umamodificação, umamudança no prazo do arrendamento, uma
alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças
em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou
taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma
alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente.
2.12. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores, são
obrigações pela aquisição de bens ou serviços que foram adquiridos no
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso
contrário, são apresentadas como passivo não circulante. As contas a
pagar referente a compra de commodities agrícolas com preço a fixar
(“fornecedores a fixar de commodities”), são registradas pelo valor justo
na data de recebimento dos produtos pelas Controladas e, subsequente-
mente, o valor justo dessas contas a pagar atreladas à variação do preço
das commodities é ajustado pela cotação da commodity no mercado
físico, em contrapartida resultado financeiro. 2.13. Empréstimos e

financiamentos: Estão
demonstrados pelos
valores de contratação,
acrescidos dos
encargos pactuados
que incluem juros e
atualização monetária
ou cambial incorridos.
Após reconhecimento
inicial são mensurados
pelo custo amortizado
utilizando o método da
taxa efetiva de juros. Os
empréstimos e
financiamentos são
classificados como
passivo circulante, a
menos que as Controla-
das tenham um direito

incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12
meses após a data do balanço. 2.14. Provisões para riscos:Geral:
As provisões são reconhecidas quando existe uma obrigação
presente (legal ou constituída) em virtude de eventos passados, é
provável que seja necessária uma saída de recursos econômicos
para liquidar a obrigação, e seja possível fazer uma estimativa
confiável do valor dessa obrigação. Quando se espera que o valor
de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por
exemplo, por força de um contrato de seguro ou por outro meio, o
reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas
quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado,
líquida de qualquer reembolso. Provisões para riscos tributários,
cíveis e trabalhistas: Provisões são constituídas para todas as
contingências referentes a processos judiciais e administrativos
para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa
ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados
externos. Tendo por base a natureza das ações nas quais está
envolvida, e sustentada pela opinião de seus assessores jurídicos,
divulga seus passivos contingentes para os quais possui expectativa
de perdas possíveis e prováveis. Para as ações possíveis não são
constituídas provisões para eventuais perdas, conforme estabelecido
pelo CPC 25 (IAS 37). 2.15. Outros ativos e passivos circulantes
e não circulantes: Os demais ativos e passivos, classificados no
circulante e não circulante obedecem ao prazo de realização ou de
exigibilidade. Esses demais ativos e passivos estão apresentados
pelo valor de custo ou realização e por valores conhecidos e
calculáveis, respectivamente, incluindo quando aplicável os
rendimentos, encargos e variações monetárias e cambiais. 2.16.
Instrumentos financeiros: A Companhia possui ativos e passivos
financeiros derivativos e não derivativos. A classificação dos ativos
financeiros no reconhecimento inicial depende das características
dos fluxos de caixa do ativo financeiro e do modelo de negócio das
Controladas. Os passivos financeiros são mesurados ao seu valor
justo, acrescido dos custos de transação diretamente atribuíveis à
emissão do passivo financeiro. Os ativos financeiros incluem caixa e
equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e outras contas a
receber, instrumentos financeiros e instrumentos financeiros
derivativos. Os passivos financeiros incluem contas a pagar a
fornecedores, outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos
e instrumentos financeiros derivativos.

2022

-
(9)
(9)

173.811

173.802
-0,01%

2021

-
(9)
(9)

115.588

115.579
-0,01%

2022

284.524
(77.678)
206.846
173.846

380.692
54%

2021

139.078
(15.508)
123.570
115.611

239.181
52%

Controladora Consolidado

Empréstimos e
financiamentos
Caixa e equiv. de caixa
Dívida líquida
Patrimônio líquido
Soma do patrimônio
líquido e dívida líquida
Quociente de alavancagem

Consolidado

2022
-
-
-

-
-
-

-

2021
-
-
-

-
-
-

-

2022
527
-

527

36.384
3.434
39.818

39.291

2021
98

1.521
1.619

11.826
866

12.692

11.073

Controladora Consolidado
Ativos
Derivat. em aberto Swap
Oper. de Hedge em aberto

Passivos
Empréstimos no exterior
Derivat. em aberto Swap

Total operações em
moeda estrangeira

Consolidado

3. Risco de crédito: A política de vendas da Companhia considera
o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no
curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de
recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o
acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas e
limites individuais de posição, são procedimentos adotados a fim
de minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas
contas a receber.

2022
4
-

173.811
173.815

0,01%
100,00%

2021
6
-

115.588
115.594

0,01%
99,99%

2022
398.803
202.716
173.846
775.365

77,58%
22,42%

2021
265.592
81.571
115.611
462.774

75,02%
24,98%

Controladora Consolidado

Passivo circulante (a)
Passivo não circul. (b)
Patrimônio líquido (c)
Total (d)
Capital de terceiros
(a+b)/d)
Capital próprio (c/d)

Consolidado

4. Riscos de moeda diferente da funcional: Este risco decorre da
possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por causa
de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzem valores nominais
faturados ou aumentem valores captados no mercado. A
Administração está monitorando o risco de exposição à variação
cambial, em relação ao saldo de transações em moeda estrangei-
ra em 31 de dezembro de 2022. 5. Risco de mercado: Risco de
preços de commodities: A disponibilidade e os preços de
commodities agrícolas são sujeitos a flutuações decorrentes de
fatores, como por exemplo, mudanças nas condições meteorológi-
cas, pragas, plantios, programas e políticas do governo,
concorrência, mudanças na demanda global resultantes de
crescimento populacional e mudanças de padrões de vida e
produção global de plantios semelhantes e concorrentes. A
Companhia gerencia sua posição de exposição ao preço de
commodities através de contratos futuros negociados em bolsa,
operações de CPR, fornecedores a fixar de commodities, bem
como contratos de compra e venda a termo a preço fixo com o
objetivo de reduzir o risco de preço advindo de flutuações de
mercado em commodities agrícolas. Os resultados dessas
estratégias podem sofrer impactos significativos decorrentes de
fatores, como, por exemplo, volatilidade do relacionamento entre
as posições compradas e vendidas em commodities, inadimple-
mento contratual pela contraparte e volatilidade de mercados de
frete. 2.17. Valor justo: A Companhia mensura instrumentos
financeiros (como, por exemplo, derivativos) e ativos não
financeiros (como, por exemplo, estoques) ao valor justo em cada
data de reporte. A mensuração do valor justo é baseada na
presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o
passivo ocorrerá: • No mercado principal para o ativo ou passivo;
e • Na ausência de um mercado principal, no mercado mais
vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais
vantajoso deve ser acessível pela Companhia. A Companhia
utiliza técnicas de avaliação que são apropriadas nas circunstân-
cias e para as quais haja dados suficientes disponíveis para
mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis
relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Para
ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras ao
valor justo de forma recorrente, a Companhia determina se
ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a
categorização (com base na informação de nível mais baixo e
significativa para mensuração do valor justo como um todo) no fim
de cada período de divulgação. Para fins de divulgações do valor
justo, a Companhia determinou classes de ativos e passivos com
base na natureza, características e riscos do ativo ou passivo e o
nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. 2.18.
Reconhecimento da receita: O CPC 47 (IFRS 15) - Receita de
Contrato com Cliente estabelece um modelo que visa evidenciar
se os critérios para a contabilização foram ou não satisfeitos. As
etapas deste processo compreendem: (i) A identificação do
contrato com o cliente; (ii) A identificação das obrigações de
desempenho; (iii) A determinação do preço da transação; (iv) A
alocação do preço da transação; e (v) O reconhecimento da
receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho.
Considerando os aspectos acima, as receitas são registradas pelo
valor que reflete a expectativa que as Controladas têm de receber
pela contrapartida das mercadorias, produtos e serviços
oferecidos aos clientes. A receita é mensurada com base no valor
justo da contraprestação recebida, excluindo descontos,
abatimentos e impostos ou encargos sobre a venda. As
controladas avaliam as transações de receita de acordo com os
critérios específicos para determinar se está atuando como agente
ou principal e, ao final, concluiu que atua como principal em todos
os seus contratos de receita. Uma receita não é reconhecida se há
uma incerteza significativa da sua realização. Os critérios
específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de
haver reconhecimento de receita: Venda de mercadorias e
produtos: A receita de venda de mercadorias e produtos é
reconhecida no resultado, quando o controle das mercadorias e
produtos é transferido ao cliente e as Controladas não detém mais
controle ou responsabilidade sobre as mercadorias e produtos
vendidos. Receita de juros: Para todos os instrumentos financeiros
avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem
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2022
-
-
9
9

2021
-
-
9
9

2022
36

6.929
70.713
77.678

2021
29

2.014
13.465
15.508

Controladora Consolidado

Caixa
Bancos
Aplicações financeiras
Total

Consolidado

As aplicações financeiras são de curto prazo, de liquidez imediata e conversíveis em caixa.
Incluem certificados de depósitos bancários (CDB), operações compromissadas e
investimentos em títulos, com seus rendimentos atrelados ao Certificado de Depósito
Interbancário (CDI Mensal), a uma taxa média de 99,99% em 31 de dezembro de 2022.
Referidas aplicações financeiras estão disponíveis para resgate a qualquer momento, sem
prejuízo aos rendimentos auferidos no fim de cada período.
5. Contas a receber de clientes: Referem-se a vendas a prazo com valores efetivamente
faturados. São reconhecidas pelo valor da transação, obedecendo ao regime de competência.
Abaixo, encontram-se demonstrado a composição do saldo de contas a receber de clientes:

2022
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

2021
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

2022
250.953
32.647
15.859
2.303
869

302.631
(8.885)
293.746
255.348
38.398

2021
127.503

-
-

2.582
3.971

134.056
(1.067)
132.989
130.911
2.078

Controladora Consolidado

Contas a receber no mercado interno
Direitos creditórios em garantia (Nota 18)
Contratos a fixar de commodities
Cheques em cobrança
Contas a receber partes relacionadas (Nota 23)

(-) Perdas estimadas em créditos de liq. duvidosa
Total
Circulante
Não circulante

Consolidado

A Vencer
Vencidos
De 1 a 30 dias
De 31 a 60 dias
De 61 a 90 dias
De 91 a 180 dias
Acima de 180 dias
Total

2022
276.496
17.250
14.262
1.412
649
927
-

293.746

2021
128.440
4.549
2.889
440
275
201
744

132.989

ConsolidadoConsolidado

6. Impostos e contribuições a recuperar: Estão demonstrados por valores originais e
classificados de acordo com o prazo e expectativa legal de recuperação de cada crédito fiscal.

IRPJ a compensar
CSLL a compensar
PIS e COFINS a recuperar
ICMS a recuperar
IRPJ a Recuperar
Total

2022
-
-
-
-
-
-

2021
-
-
-
-
-
-

2022
20.521
7.485
1.952
935
193

31.086

2021
15.810
5.721
1.582
325
39

23.477

Controladora ConsolidadoConsolidado

VEGA PARTICIPAÇÕES S/A - CNPJ 21.363.480/0001-25Continuação

Custo
Saldo em 31/12/2020
Adições
Baixas
Saldo em 31/12/2021
Adições
Saldo em 31/12/2022
Depreciação
Saldo em 31/12/2020
Amortização
Saldo em 31/12/2021
Amortização
Saldo em 31/12/2022
Valor Residual
Saldo em 31/12/2020
Saldo em 31/12/2021
Saldo em 31/12/2022

Marcas e
Patentes

-
2
-
2
2
4

-
-
-
-
-

-
2
4

Total
4.342

9
(100)
4.251
20

4.271

(177)
(24)
(201)
(25)
(226)

4.165
4.050
4.045

Software
296
1
-

297
17
314

(177)
(24)
(201)
(25)
(226)

119
96
88

Ponto
Comercial

4.000
-

(100)
3.900

-
3.900

-
-
-
-
-

4.000
3.900
3.900

Em 31 de dezembro de 2020
Adições de contratos e remensurações do direito de uso
(-) Amortizações do ativo de direito de uso
Em 31 de dezembro de 2021
Adições de contratos e remensurações do direito de uso
(-) Amortizações do ativo de direito de uso
(-) Distrato
Em 31 de dezembro de 2022

Direitos de uso em arrendamentos
1.904
2.372
(808)
3.468
3.148
(1.551)
(157)
4.908

A movimentação dos passivos de arrendamento durante o exercício de 2022 estão abaixo
apresentados:

Em 31 de dezembro de 2020
Adições de contratos e remensurações do passivo de arrendamento
Realização do AVP sobre passivo de arrendamento
(-) Pagamentos
Em 31 de dezembro de 2021
Adições de contratos e remensurações do passivo de arrendamento
Realização do AVP sobre passivo de arrendamento
Distrato
(-) Pagamentos
Em 31 de dezembro de 2022
Circulante
Não circulante

Passivo de arrendamento
1.925
2.683
(311)
(829)
3.468
3.238
(90)
(158)

(1.659)
4.799
2.479
2.320

Fornecedores no mercado interno
Contas a pagar partes relacionadas (Nota 23)
Fornecedores a fixar de commodities
Total
Circulante
Não circulante

2022
2
-
-
2
2
-

2021
2
-
-
2
2
-

2022
108.987

948
73.537
183.472
179.200
4.272

2021
92.760
1.485
55.495
149.740
146.956
2.784

Controladora Consolidado

Vencimentos
2022
2023
2024
2025 e após
Total

31/12/2022
-

2.479
1.597
723

4.799
14. Fornecedores:Os saldos dos fornecedores estão classificados em duas modalida-
des, demonstrados a seguir: Estão demonstrados pelos valores originais de acordo
com os documentos fiscais remetidos pelos fornecedores. Estão demonstrados pelos
valores originais, ajustados ao preço de compra praticado pelo mercado regional dos
grãos na data de encerramento do balanço e reconhecido no resultado financeiro.
Incluem-se no saldo de fornecedores preço fixo, os fornecedores de grãos, insumos
agrícolas, material de embalagem e de uso e consumo.

Custo
Saldo em 31/12/2020
Adições
Baixas
Transferências (-)
Saldo em 31/12/2021
Adições
Baixas
Reclassificação
Transferências (-)
Saldo em 31/12/2022
Depreciação
Saldo em 31/12/2020
Depreciação
Baixas
Saldo em 31/12/2021
Depreciação
Baixas
Saldo em 31/12/2022
Valor Residual
Saldo em 31/12/2020
Saldo em 31/12/2021
Saldo em 31/12/2022

Terrenos e imóveis
42.507
5.828

-
11.319
59.654
7.868

-
450

5.067
73.039

(2.849)
(1.259)

-
(4.108)
(1.323)

-
(5.431)

39.658
55.546
67.608

Benfeit. em imóveis
de terceiros

11.190
18
-

638
11.846

53
(30)
-

480
12.349

(605)
(304)

-
(909)
(317)

1
(1.225)

10.585
10.937
11.124

Máq. e equiptos.
14.613
3.124
(321)
12.393
29.809
2.338
(214)

-
5.339
37.272

(3.267)
(1.681)

82
(4.866)
(2.086)

62
(6.890)

11.346
24.943
30.382

Outros ativos
3.338
332
-
8

3.678
1.328
(184)
(281)
412

4.953

(892)
(368)

-
(1.260)
(311)
154

(1.417)

2.446
2.418
3.536

Móveis e utens.
744
74
(1)
649

1.466
380
(1)
-

933
2.778

(236)
(93)
-

(329)
(177)

1
(505)

508
1.137
2.273

Veículos
3.882
1.404
(882)

-
4.404
789
(473)

-
-

4.720

(1.202)
(381)
239

(1.344)
(469)
106

(1.707)

2.680
3.060
3.013

Total
96.897
22.395
(1.240)

-
118.052
39.944
(929)
118
-

157.185

(9.051)
(4.086)
321

(12.816)
(4.683)
324

(17.175)

87.846
105.236
140.010

Imobilizado em
andamento

20.623
11.615
(36)

(25.007)
7.195
27.188
(27)
(51)

(12.231)
22.074

-
-
-
-
-
-
-

20.623
7.195
22.074

Investimentos
Empresas controladas:
Aerotecv Ltda
Total

Particip.
(%)
20%

Ativo
5.817
5.817

Passivo
5.817
5.817

Patrimônio
líquido
5.792
5.792

Resultado
(208)
(208)

Inves-
timento
1.158
1.158

Equivalência
Patrimonial

(42)
(42)

Balanço patrimonial Controladora
31/12/2022

11. Imobilizado: Os bens do Ativo Imobilizado estão registrados pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada. Não foram evidenciadas perdas no período, desta forma
não se aplica a redução ao valor recuperável (Impairment). A depreciação dos ativos é calculada pelo método linear com base na vida útil. O ativo imobilizado consolidado apresentou
a seguinte movimentação:

Em 1º janeiro de 2022
Participação Aerotecv Ltda
Resultado de equivalência patrimonial
Em 31 de dezembro de 2022

Controlada
-

1.200
(42)
1.158

Amovimentação do investimento está demonstrada a
seguir:

juros, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva,
que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao
longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um período de tempo mais curto,
quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é
incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do resultado. 2.19. Tributação:
Imposto de renda e contribuição social: Imposto de renda e contribuição social correntes: Os
ativos e passivos fiscais das Controladas para o exercício atual são mensurados pelo valor
esperado a ser recuperado ou pago às autoridades tributárias. As alíquotas e leis fiscais
utilizadas para determinar o valor são aquelas em vigor ou substancialmente em vigor nas
datas de encerramento. A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das
situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões
quando apropriado. O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota
de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 (duzentos e
quarenta mil reais), enquanto a contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o
lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência. As antecipações em valores
possíveis de compensação são demonstradas no ativo circulante ou não circulante, de
acordo com a previsão de sua realização. Os impostos diferidos são registrados integralmen-
te no longo prazo. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Ativos e passivos fiscais
diferidos das Controladas são apresentados como ativos ou passivos não circulantes e
mensurados às alíquotas esperadas para o ano em que o ativo é realizado ou o passivo
liquidado com base nas alíquotas que estavam em vigor ou substancialmente em vigor nas
datas de encerramento. Tributo diferido é gerado por diferenças temporárias na data do
balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos
diferidos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, na extensão em
que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias
dedutíveis possam ser realizadas. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado e
baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis
para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Ativos fiscais
diferidos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em
que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos fiscais diferidos
sejam recuperados. 2.20. Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis
(impairment): No fim de cada exercício, as Controladas revisam o valor contábil de seus
ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos
sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o
montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa
perda, se houver. Para a data do balanço, foi efetuada análise sobre a capacidade de
recuperação dos valores registrados no ativo, com o objetivo de verificar a existência de
indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização significativa. Como resultado da
referida análise, não foram identificadas situações que indiquem que os ativos estejam
registrados contabilmente por um valor superior aquele passível de ser recuperado por uso
ou por venda. 2.21. Ajustes a valor presente: Os ativos e passivos monetários de longo
prazo das Controladas são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo
seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo
é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações
financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o
ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais
e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos.
Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, as Controladas
concluíram que o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários circulantes é
irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma,
não registrou nenhum ajuste. 2.22. Demonstração do resultado abrangente: ACompanhia
apresenta seu resultado para o período contábil de reporte através da demonstração do
resultado do exercício. Os resultados abrangentes incluem mutações do patrimônio líquido,
e todos os demais itens de receita e despesa reconhecidos no período não são passíveis de
reconhecimento em demonstração do resultado abrangente. 2.23. Demonstração do fluxo
de caixa: Demonstração dos fluxos de caixa foi elaborada pelo método indireto, e estão
apresentadas de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) (IAS 7). 2.24. Subven-
ções governamentais: Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver
razoável certeza de que o benefício será recebido e que todas as correspondentes
condições serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhe-
cido como receita ao longo do período do benefício, de forma sistemática em relação aos
custos cujo benefício objetiva compensar. 2.25. Classificação corrente versus não
corrente: As Controladas apresentam ativos e passivos no balanço patrimonial com base na
sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante
quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no
decurso normal do ciclo operacional da entidade; • Está mantido essencialmente com o
propósito de ser negociado; • Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do
balanço; e • É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico
CPC 03 (R2) (IAS 7) Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso
para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data
do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é
classificado no circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional
normal da entidade; • Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado; •
Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço; e • As Controladas
não têm direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses
após a data do balanço. As Controladas classificam todos os demais passivos no não
circulante. 3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A
preparação das demonstrações financeiras requer que a administração faça julgamentos e
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas,
ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes. No processo de
aplicação das políticas contábeis, a Administração fez os seguintes julgamentos que têm
efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras:
Estoques e compromissos de compra e venda de commodities e instrumentos financeiros
derivativos: As Controladas valorizam as contas a receber atreladas ao recebimento de
commodities, bem como o seu estoque de commodities, e as contas a pagar a fornecedores
a fixar de commodities pelo valor justo na data de reporte, sendo as variações do valor justo
registradas em contra partida ao resultado financeiro. Como parte de sua gestão de risco de
preços, principalmente para fins comerciais, as Controladas contratam instrumentos
financeiros derivativos, os quais são também mensurados ao valor justo, tendo suas
variações registradas em contrapartida resultado financeiro. A administração reconhece
contabilmente o valor justo dos contratos de commodities que são liquidados com a entrega
física, por esta ser a prática das Controladas para contratos similares, com o propósito de
negociação e obtenção de margens em suas operações comerciais de commodities. Perdas
estimadas em créditos de liquidação duvidosa (Nota 5):As Controladas de forma consistente
nos períodos comparativos, tem como política provisionar os títulos vencidos a mais de 180
dias, inclusive provisionando os títulos a vencer desse mesmo devedor. Adicionalmente, as
Controladas utilizam julgamentos para manter ou provisionar casos em que ocorrem
renegociação de dívida ou formalização do compromisso por parte do devedor. Tais
julgamentos levam em conta os motivos que levaram a inadimplência e relacionamento
histórico, a intenção de pagar, a capacidade de pagamento e as evidências disponíveis que
o recebimento irá ocorrer. Tributos sobre o lucro (Nota 22): Existem incertezas com relação
à interpretação de regulamentos tributários complexos, incluindo aqueles relacionados a
subvenções governamentais usufruídas pelas Controladas, e ao valor e época de resultados
tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto da legislação tributária bem como a natureza de
longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os
resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam
exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. Na determinação do
imposto de renda corrente e diferido, as Controladas levam em consideração o impacto de
incertezas relativas as posições fiscais tomadas. As Controladas acreditam que a provisão
para o imposto de renda está adequada baseando-se em avaliação de diversos fatores,
incluindo interpretações das leis fiscais e opinião de seus assessores jurídicos. As Controla-
das usufruem de subvenções governamentais (Nota 26) correspondentes à isenção e
redução de base de cálculo do ICMS são decorrentes dos convênios ICMS nº 100 de 1997 e
nº 52 de 1991, com respaldo na Lei Complementar nº 160/2017, que consideram que os
incentivos fiscais relativos ao ICMS são subvenções para investimentos. A Administração
das Controladas está acompanhando atentamente a evolução das discussões sobre esse
tema e, considerando que as autoridades fiscais têm se pronunciado através de soluções de
consulta, obtendo, periodicamente, atualização formal de seus consultores tributários sobre
o tema e mantém o seu entendimento quanto a adequação da metodologia de cálculo do
referido benefício. Estimativas e premissas: As demonstrações financeiras foram elaboradas
com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As
estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram
apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. A
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao
tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas
estimativas periodicamente. Mensuração ao valor justo dos instrumentos financeiros: As
Controladas utilizam instrumentos financeiros derivativos, como por exemplo, contratos de
moeda a termo, contratos de commodity, para proteger seus riscos de taxa de câmbio e
preços de commodities. Esses instrumentos financeiros derivativos são inicialmente
reconhecidos a valor justo na data em que o derivativo é contratado, sendo subsequente-
mente mensurados a valor justo e as variações no valor justo são registradas no resultado.
Os derivativos são contabilizados como ativos financeiros quando o valor justo for positivo e
como passivos financeiros quando o valor justo for negativo. 4. Caixas e equivalentes de
caixa: A conta caixa e equivalentes de caixa está composta da seguinte maneira:

Contratos a fixar de commodities: São originadas na venda de produtos a clientes mediante
o recebimento do pagamento em grãos. Essas contas a receber são valorizadas ao valor
justo. Em 31 dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, a análise dos saldos das contas
a receber de clientes por vencimento é a seguinte:

As políticas de vendas da Companhia estão subordinadas às políticas de crédito fixadas por
sua Administração e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de
seus clientes, não sendo esperadas perdas significativas considerando o histórico da
Companhia e as garantias existentes. A perda estimada em créditos de liquidação duvidosa
constituída pela Companhia e considerada suficiente para cobrir as perdas prováveis com
as contas a receber. A perda estimada em créditos de liquidação duvidosa apresentou a
seguinte movimentação:

Em 1º janeiro
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa
Estimativa de perda baixada
Em 31 de dezembro

2022
(1.067)
(8.255)
437

(8.885)

2021
(587)

(1.454)
974

(1.067)

Os saldos a compensar de imposto de renda e contribuição social se referem a créditos
tributários extemporâneos decorrentes do benefício de subvenções governamentais
conforme Nota 26. A realização desses créditos ocorre mediante compensação com
impostos a pagar ou através de pedidos de ressarcimento em caixa.
7. Estoques : O grupo de estoques está assim composto:

Insumos e fertilizantes para revenda
Insumos para tratamento de sementes
Sementes e cereais
Embalagens e sacarias
Adiantamentos a fornecedores
Adiantamento a partes relacionadas (Nota 23)

(-) Provisão para perdas em estoques
Total

2022
-
-
-
-
-
-
-
-
-

2021
-
-
-
-
-
-
-
-
-

2022
102.066
8.330
64.951
2.215
6.545
2.358

186.465
(30)

186.435

2021
84.182
9.983
46.593
609

3.880
11.791
157.038

-
157.038

Controladora ConsolidadoConsolidado

Os estoques de commodities estão apresentados devidamente ajustados a valor justo em
contrapartida do resultado. Os estoques de mercadorias e produtos prontos foram avaliados
pelo custo médio de aquisição, os quais não superam os valores de mercado, vigentes na
data do balanço. Os adiantamentos a fornecedores estão registrados pelos valores
efetivamente desembolsados e se referem a adiantamentos a fornecedores de grãos, grãos
destinados a sementes e insumos. 8. Instrumentos financeiros: A Companhia classifica
seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do
resultado e custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos
financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos
financeiros no reconhecimento inicial. As operações realizadas pelas Controladas através
de instrumentos financeiros são demonstradas abaixo:

Contas a receber
Outros ativos financeiros
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa
Contratos a fixar de commodities
Operações de swap sobre empréstimos
VaIor justo por meio do resultado
Ativos financeiros
Fornecedores
Empréstimos e financiamentos
Outras obrigações
Custo amortizado
Fornecedores a fixar de commodities
Operações Swap sobre empréstimos
VaIor justo por meio do resultado
Passivos financeiros

2022
-
-
-
9
-
-
9
9
2
-
-
2
-
-
-
2

2021
-
-
-
9
-
-
9
9
2
-
-
2
-
-
-
2

2022
277.887
21.406
299.293
77.678
15.859
527

94.064
393.357
109.935
284.524
90.058
484.517
73.537
3.434
76.971
561.488

2021
132.989
5.338

138.327
15.508

-
1.618
17.126
155.453
94.245
139.078
29.274
262.597
55.495
865

56.360
318.957

Controladora ConsolidadoConsolidado

Programa de rebates Syngenta
Certificados de direitos creditórios do agronegócio
Outros ativos
Fundo de retenção e despesas CRA
Total
Circulante
Não circulante

2022
-
-
-
-
-
-
-

2021
-
-
-
-
-
-
-

2022
10.517
6.010
2.718
2.161
21.406
12.451
8.955

2021
4.900

-
438
-

5.338
5.338

-

Controladora ConsolidadoConsolidado

9. Outros créditos: Contabilizados ao custo histórico e atualizados conforme taxas
estabelecidas ou conforme os rendimentos auferidos.

Certificados de direitos creditórios do agronegócio (CDCAs): Refere-se a aquisição de CDCAs,
atreladas a operação de CRA (Nota 18). Cumpridas todas as condições precedentes de aquisição
e estando o valor mínimo de garantias atendido, antes e após toda e qualquer entrega dos CRAs,
a remuneração do produto será calculada pela taxa de 1% ao ano, em regime de capitalização
composta, de forma pro rata temporis por dias úteis, com base em um ano de 252 (duzentos e
cinquenta e dois) dias úteis. Os recursos obtidos com osCDCAs serão utilizados no curso ordinário
dos negócios exclusivamente para aquisição de insumos com intenção de posterior comercializa-
ção a produtores rurais. Programa de rebates Syngenta (“PEDSyn”): O Programa de Excelência
emDistribuição Syngenta (“PEDSyn”) tem por objetivo promover a parceria e fortalecer o relaciona-
mento comercial entre a Syngenta Proteção de Cultivos Ltda, e seus canais de distribuição,
estabelecendo, entre outras normas, a política de pagamento de rebates aos seus clientes
participantes do PEDSyn. As regras de participação na premiação e os percentuais de pagamento
de rebate são definidos pela Syngenta Proteção de Cultivos Ltda, em sua Política de Distribuição e
estão relacionados diretamente à categoria do cliente participante e sua performance nos
Indicadores de Desempenho (KPIs) estabelecidos na meta de consumo de produtos da Syngenta,
para determinado período. Fundo de retenção e despesas CRA: Fundo composto basicamente
com recursos obtidos na subscrição e integralização dos CRAs, descontos no preço de aquisição
dos CDCAs, recursos próprios e saldos da conta garantia, conta onde são depositados os recursos
decorrentes do pagamento dos recebíveis e os valores eventualmente recuperados em decorrên-
cia da cobrança dos Direitos Creditórios emGarantia (Nota 5). O fundo é utilizado para pagamento
das despesas de estruturação incorridas durante a vigência dos CRAs, remuneração e
amortização subsequente dos CRAs e despesas recorrentes incorridas.
10. Investimentos:Acomposição do saldo daControlada Sementes Estrela Comércio Importação
e Exportação Ltda registrado para a rubrica de investimentos está atrelada as cotas capitais das
cooperativas de crédito que na qual opera. Em 07 de fevereiro de 2022 adquiriu 1.200 (Ummilhão
e duzentasmil) quotas sociais da empresaAerotecv Participações e Locações Ltda, representando
a participação de 20%. O saldo registrado para a Controlada Futura InsumosAgrícolas Ltda para a
rubrica de investimentos está composto de cotas capitais das cooperativas de crédito com a qual
opera. Em adicional, adquiriu estabelecimento comercial e juntamente com a mesmo foi adquirido
a carteira de clientes, caracterizando o fundo de comércio. Os saldos da rubrica de investimentos
estão apresentados abaixo:

Fundo de comércio
Participação em outras sociedades
Cota capital cooperativas de crédito

2022
-

173.802
-

173.802

2021
-

115.583
-

115.583

2022
800

1.158
1.431
3.389

2021
-
-

897
897

Controladora ConsolidadoConsolidado

A participação permanente da Empresa Sementes Estrela Comércio Importação e Exportação Ltda na Empresa Aerotecv Participações e Locações Ltda, está avaliada pelo método de
equivalência patrimonial:

Investimentos
Empresas controladas:
Futura Insumos Agrícolas Ltda
Sementes Estrela Com. Imp. Exp. Ltda

Particip.
(%)

99,98%
99,98%

Ativo
340.620
443.818

Passivo
340.620
443.818

Patrimônio
líquido
32.573
141.264

Resultado
5.039
60.034

Inves-
timento
32.566
141.236
173.802

Equivalência
Patrimonial

5.038
60.022
65.060

Balanço patrimonial Controladora
31/12/2022

Investimentos
Empresas controladas:
Futura Insumos Agrícolas Ltda
Sementes Estrela Com. Imp. Exp. Ltda
Total

Particip.
(%)

99,98%
99,98%

Ativo
184.341
294.366

Passivo
184.341
294.366

Patrimônio
líquido
29.124
86.482

Resultado
11.755
36.872

Inves-
timento
29.119
86.464
115.583

Equivalência
Patrimonial

11.753
36.864
48.617

Balanço patrimonial Controladora
31/12/2021

A participação permanente da Companhia em empresas controladas está avaliada pelo método de equivalência patrimonial:

Saldo em 31 de dezembro de 2020
Resultado de equivalência patrimonial
Lucros recebidos
Reflexo ajuste exercícios anteriores
Realização de impostos diferidos
Saldo em 31 de dezembro de 2021
Resultado de equivalência patrimonial
Lucros recebidos
Ajuste de avaliação patrimonial
Realização de impostos diferidos
Saldo em 31 de dezembro de 2022

Controladora
70.028
48.617
(1.992)
(1.151)

81
115.583
65.060
(4.845)
(2.153)
157

173.802

Amovimentação do investimento está demonstrada a
seguir:

12. Intangível: Ativos intangíveis com vida útil definida, adquiridos individualmente, são
registrados ao custo de aquisição, deduzido da amortização e das perdas por redução ao
valor recuperável acumulado. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida
útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no
fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado
prospectivamente. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não devem ser amortizados. A
Companhia testa a perda de valor desses ativos comparando o seu valor recuperável com
o seu valor contábil, de acordo com orientação CPC 04 Item 107.

Controladora Consolidado
Marcas e
Patentes

46
8
-

54
3
57

-
-
-
-
-

46
54
57

13. Direito de uso em arrendamentos: Os contratos reconhecidos na data base, têm por
objeto o arrendamento de instalações comerciais para que as Empresas Controladas
distribuam geograficamente e estrategicamente suas unidades e a locação da frota de
veículos de suas unidades. A Companhia possui contratos de arrendamento com terceiros,
e os espaços físicos e veículos arrendados estão todos situados no Rio Grande do Sul. A
grande maioria dos contratos têm duração máxima de 5 (cinco) anos e as renovações
dependem da vontade das partes. A composição e movimentação dos ativos de direito de
uso consolidados durante o exercício de 2022, estão abaixo apresentados:

Os saldos consolidados dos passivos de arrendamento, por vencimento são os
seguintes:

31/12/2021
1.293
865
468
842

3.468

15. Empréstimos e financiamentos: São registrados pelos valores originais de captação,
atualizados monetariamente pelos indexadores pactuados contratualmente com os
credores e acrescidos de juros pró-rata dia até a data do balanço. Os empréstimos e
financiamentos consolidados são compostos nas seguintes modalidades:

continua...
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Os empréstimos e financiamentos consolidados apresentaram a seguinte movimentação:

Modalidade
Capital de giro nacional
Capital de giro exterior
Financiamentos
Total

Vencimentos
Jan/23 a nov/31
Jan/23 a nov/25
Jan/23 a nov/34

Taxa média
14,94% a.a
3,31% a.a
7,15% a.a

Circu-
lante
86.674
14.217
1.846

102.737

Não
circul.
135.768
22.167
23.852
181.787

Consolidado

Obrigações de reconhecimento mensal
Programa de participação nos resultados
Encargos trabalhistas
Salários a pagar
Outras obrigações sociais
Total

2022
-
-
-
2
-
2

2021
-
-
1
2
1
4

2022
2.739
2.656
1.027
950
1

7.373

2021
1.723

-
774
558
2

3.057

Controladora Consolidado

Em conformidade com Acordos Coletivos de Trabalho firmados com as categorias de seus
colaboradores, as Controladas têm um programa de participação nos resultados, extensivo
a todos os seus profissionais. O valor a ser distribuído a título de participação nos resultados
é calculado com base nas metas de Ebitda, produção e índices de inadimplência, sendo
parte do valor distribuído livremente aos beneficiários e parte vinculados as metas estabele-
cidas para cada unidade de produção, setor administrativo e estratégico e para a direção.
17. Adiantamentos de clientes: Os adiantamentos de clientes estão registrados pelos
valores efetivamente recebidos e se referem a adiantamentos de produtos e mercadorias a
serem faturados.

VEGA PARTICIPAÇÕES S/A - CNPJ 21.363.480/0001-25Continuação

Circu-
lante
66.464
5.726
1.750
73.940

Não
circul.
40.582
6.100
18.456
65.138

31/12/202131/12/2022

Moeda nacional (BRL)
Moeda estrangeira (EUR)
Moeda estrangeira (USD)

Saldo em
31/12/2022
248.140
16.535
19.849
284.524

% sobre
o Total
87%
6%
7%

100%

Saldo em
31/12/2021
127.252
8.682
3.144

139.078

% sobre
o Total
92%
6%
2%

100%

Em 1º janeiro
Empréstimos e financiamentos captados
Juros e atualização monetária
Variação cambial
Empréstimos e financiamentos pagos
Em 31 de dezembro

2022
139.078
308.607
27.609
1.199

(191.969)
284.524

2021
120.104
206.730
11.681
(111)

(199.326)
139.078

Os empréstimos e financiamentos consolidados apresentam o seguinte cronograma de
vencimentos:

2022
2023
2024
Após 2024

2022
-

102.737
76.809
104.978
284.524

2021
73.940
23.965
14.726
26.447
139.078

Os empréstimos e financiamentos consolidados apresentam as seguintes garantias:
Garantias
Avais, alienação fiduciária (imóveis) e duplicatas
Avais e direitos creditórios
Avais
Avais e sementes

2022
142.223
71.262
58.729
12.310
284.524

2021
61.682
23.689
37.431
16.276
139.078

As Controladas possuem contratos de empréstimos que preveem o cumprimento de
cláusulas restritivas covenants financeiras e não financeiras. Em 31 de dezembro de 2022,
data da última medição anual as Controladas atenderam os compromissos contratuais
referentes a tais cláusulas. 16. Obrigações sociais e trabalhistas: As obrigações sociais
e trabalhistas são compostas por:

Adiantamento de clientes
Adiantam. partes relacionadas (Nota 23)
Total

2022
-
-
-

2021
-
-
-

2022
4.271
10.204
14.475

2021
12.381

-
12.381

Controladora Consolidado

18. Outras obrigações: Estão demonstrados pelos valores reconhecidos ou calculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos.

Fundos de investimento em
direitos creditórios (FIDC)
Syngenta Tech I FIDC
FIDC Agro Citi-Syngenta
FIDC Farm Syngenta Agronegócio I
Corteva Agriscience FIDC
CRA - Certificados de recebíveis
do agronegócio
Outras obrigações
Total
Circulante
Não circulante

2022

-
-
-
-
-

-
-
-
-
-

2021

-
-
-
-
-

-
-
-
-
-

2022

55.347
24.000
16.133
12.598
2.616

30.736
3.975
90.058
88.092
1.966

2021

25.395
-
-

23.998
1.397

-
3.879
29.274
26.837
2.437

Controladora Consolidado

Fundos de investimento em direitos creditórios (FIDC): Constituídos sob forma de condomí-
nio fechado e com o objetivo de proporcionar aos seus cotistas a valorização de suas cotas,
por meio da aquisição de ativos financeiros e aplicação de seus patrimônios líquidos
preponderantemente na aquisição de direitos creditórios elegíveis, os Fundos têm prazo
indeterminado de duração. As aplicações realizadas nos Fundos não contam com garantia
das cedentes, da administradora, do custodiante ou de suas partes relacionadas, nem do
Fundo Garantidor de Créditos (FGC), porém os Fundos são avaliados por agência de rating
especializada. Esta avaliação é feita periodicamente a cada trimestre, tendo sido a agência
Fitch Ratings, contratada pelos Fundos para suas últimas avaliações, e em 30 de setembro
de 2022 a agência de rating atribuiu aos Fundos o rating máximo de qualidade AAAsf(bra)
(triple A: melhor classificação na escala da Fitch Ratings) para as cotas sênior dos Fundos
(exceto para o FIDC Agro Citi-Syngenta, que terá sua primeira avalição somente em março
de 2023). O FIDC Farm Syngenta Agronegócio I, iniciou suas atividades em 13 de setembro
de 2019. A administração da carteira do Fundo é realizada pela Oliveira Trust DTVM S.A., e
a gestão da carteira do Fundo é realizada pela Farm Investimento e Gestão de Recursos
S.A. O FIDC Agro Citi-Syngenta¸ iniciou suas atividades em 07 de dezembro de 2022. A
administração da carteira do Fundo é realizada pela BRL Trust DTVM S.A., e a gestão da
carteira do Fundo é realizada pela Integral Investimentos Ltda. O Syngenta Tech I FIDC,
iniciou suas atividades em 03 de dezembro de 2021. A administração da carteira do fundo é
realizada pelo Banco Daycoval S.A., e a gestão da carteira do Fundo é realizada pela Eco
Gestão de Ativos Ltda. O Corteva Agriscience FIDC I, foi constituído em 20 de dezembro de
2019. A administração da carteira do fundo é realizada pela Oliveira Trust DTVM S.A., e a
gestão da carteira do Fundo é realizada pela Farm Investimento e Gestão de Recursos S.A.
CRA - Certificados de recebíveis do agronegócio: Os Certificados de Recebíveis do
Agronegócio (CRAs) são títulos de renda fixa lastreados em recebíveis originados de

20. Custos e despesas por função e natureza: Demonstrativo de custos, despesas e
receitas por função e natureza conforme CPC 26:

Por função
Custo das merc. e produtos vendidos
Despesas vendas
Despesas administrativas
Por natureza
Custo dos produtos vendidos
Custo das mercadorias vendidas
Royalties
Despesas com pessoal
Comissões de venda
Fretes, despachos e armazenagens
Perdas estim. em créd. de liq. duvidosa
Serviços de terceiros
Despesas de depreciação e amortização
Outras receitas e despesas
Manutenções diversas
Despesas comerciais
Programa de participação nos resultados
Combustíveis e lubrificantes
Amortização direito de uso
Despesa de provisão para litígios
Baixa de depósitos judiciais
Provisão para perdas em estoques

2022
(104)

-
-

(104)
(104)

-
-
-

(34)
-
-
-
-
-

(70)
-
-
-
-
-
-
-
-

2021
(86)
-
-

(86)
(86)
-
-
-

(31)
-
-
-
-
-

(55)
-
-
-
-
-
-
-
-

2022
(1.157.848)
(890.568)
(236.378)
(30.902)

(1.157.848)
(261.818)
(628.314)
(167.784)
(31.194)
(18.154)
(16.049)
(7.818)
(6.680)
(4.708)
(3.070)
(3.047)
(2.704)
(2.657)
(1.728)
(1.551)
(438)
(104)
(30)

2021
(777.650)
(598.682)
(159.879)
(19.089)
(777.650)
(189.932)
(408.276)
(124.873)
(16.879)
(8.931)
(9.143)
(480)

(5.073)
(4.110)
(3.786)
(2.493)
(1.885)

-
(981)
(808)

-
-
-

Controladora Consolidado

21. Resultado financeiro: As receitas e despesas financeiras estão compostas da seguinte forma:

Ganho nas operações de hedge
Descontos obtidos
Rendimento sobre aplicações financeiras
Outras receitas financeiras
Ajustes valor justo
Receitas financeiras
Descontos concedidos e pontualidade
Perda nas operações de hedge
Juros sobre emprést. e financiamentos
Ajustes valor justo
Outras despesas financeiras
Despesas financeiras
Resultado financeiro

2022
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

(1)
(1)
(1)

2021
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

(1)
(1)
(1)

2022
15.104
9.219
4.160
4.206
4.041
36.730
(30.381)
(25.895)
(27.609)

-
(5.936)
(89.821)
(53.091)

2021
6.140
8.124
667

2.511
-

17.442
(23.543)
(7.223)
(11.681)
(9.096)
(2.121)
(53.664)
(36.222)

Controladora Consolidado

Receita bruta
Vendas de produtos
Vendas de mercadorias
Vendas partes relacionadas (Nota 23)
Prestação de serviços
Deduções da receita bruta
Devoluções de mercadorias e produtos
Impostos sobre vendas
Receita líquida

2022
-
-
-
-
-
-
-
-
-

2021
-
-
-
-
-
-
-
-
-

2022
1.328.514
697.011
612.489
18.239
775

(57.676)
(33.435)
(24.241)
1.270.838

2021
893.080
459.875
424.609
8.499
97

(37.496)
(21.248)
(16.248)
855.584

Controladora Consolidado
19. Receita operacional líquida: Demonstrativo analítico das receitas por natureza:

24. Provisão para litígios: AAdministração, com base em informações de seus assessores
legais, possui provisão para litígios em montante considerado suficiente para cobrir as
perdas prováveis com as ações em curso, classificada no passivo exigível ao longo prazo,
conforme abaixo:

Provisões trabalhistas
Provisões cíveis
Total

2022
-
-
-

2021
-
-
-

2022
64
374
438

2021
-
-
-

Controladora Consolidado

A movimentação consolidada da provisão para contingências e dos depósitos judiciais é
demonstrada a seguir:

Adicionalmente, a controlada Sementes Estrela Comércio Importação e Exportação Ltda foi
informada pelos seus advogados da existência de processos de natureza cível e trabalhista
com probabilidade de perda possível, avaliados no montante de R$ 8.098 (oito milhões
noventa e oito mil reais) em 31 de dezembro de 2022.

Saldo em 31 de dezembro de 2020
Provisões constituídas durante o exercício
Saldo em 31 de dezembro de 2021
Provisões constituídas durante o exercício
Saldo em 31 de dezembro de 2022

Provisões
-
-
-

438
438

Saldo em 31 de dezembro de 2020
Depósitos efetuados e atualizações
Saldo em 31 de dezembro de 2021
Baixa de depósitos judiciais
Saldo em 31 de dezembro de 2022

Depósitos Judiciais
721
-

721
(104)
617

Os saldos ativos estão classificados nas rubricas de contas a receber de clientes, e saldos
passivos, classificados nas rubricas de fornecedores e de adiantamento de clientes.

Efraim Fischmann
Sargas Agrícola Ltda
Total

Ativo
3.227

-
3.227

Passivo
10.204
948

11.152

Ativo
15.762

-
15.762

Passivo
-

1.485
1.485

31/12/2022 31/12/2021

Balanço patrimonial

Efraim Fischmann
Sargas Agrícola Ltda
Total

Vendas
18.239

-
18.239

Compras
17.756
1.342
19.098

Vendas
8.499

-
8.499

Compras
22.560

-
22.560

31/12/2022 31/12/2021

Demonstração do resultado

22. Imposto de renda e contribuição social: A provisão para o imposto de renda e
contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do
lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas
tributáveis ou dedutíveis de forma permanente. A provisão para o imposto de renda e
contribuição social é calculada com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício. A
reconciliação entre a despesa de imposto de renda e a contribuição social pela alíquota
efetiva nominal está demonstrada a seguir:

O imposto de renda e contribuição social diferidos em 31 de dezembro de 2021 refere-se a:

(*) Em 31 de dezembro de 2021 a controlada Sementes Estrela Comércio Importação e
Exportação Ltda possuía saldos de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social no
montante de R$ 53.123 (cinquenta e três milhões cento e vinte e três mil reais), o valor de
R$ 3.565 (três milhões quinhentos e sessenta e cinco mil reais) já aproveitados para
compensação de impostos corrente ao longo do exercício. O saldo remanescente de
prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social em 31 de dezembro de 2022 no
montante de R$ 49.558 (quarenta e nove milhões quinhentos e cinquenta e oito mil reais)
(efeito do IRPJ e CSSL diferido). A Empresa possui expectativa de compensação com

Lucro antes dos impostos sobre o lucro
Alíquota vigente
Expect. de despesa de IRPJ e CSLL, de acordo com a alíq. vig.
Reconciliação da alíquota efetiva:
Subvenção para investimentos
IRPJ/CSLL sobre lucros pagos à conta de res. para inc. fiscais
Impostos diferidos de exercícios anteriores (não reconhecidos)
Aproveitamento de prejuízo fiscal e base negativa
Outros
Imposto de renda e contribuição social no res. do exercício
Alíquota efetiva

2022
64.113
34%

(21.798)

29.396
(1.648)

-
(6.134)
1.039
855
1%

2021
51.219
34%

(17.414)

23.867
(678)
(785)

(6.425)
(1.244)
(2.679)
-5%

Consolidado

Prejuízo fiscal diferido (*)
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros
Provisão para litígios
Provisão para perdas estoques
Diferença de taxas de depreciação
Ajuste valor justo
Outras diferenças temporárias
Ajuste de avaliação patrimonial
Imposto de renda diferido líquido

2022
4.917
2.657
917
149
10

(159)
(878)

(4.983)
(6.828)
(4.198)

2021
3.208

-
305
-
-

(46)
(2.657)
(1.847)
(4.767)
(5.804)

Consolidado

25. Patrimônio líquido: 25.1. Capital social: O capital social, totalmente subscrito e
integralizado, é de R$ 11.010 (onze milhões dez mil reais), dividido em 11.010 (onze milhões
e dez mil reais) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada
uma. 25.2. Reserva legal: Está constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por
Ações e o Estatuto Social, equivalente a 5% do lucro de cada exercício, antes de qualquer
destinação e limitado a 20% do capital social, totalizando em R$ 2.202 (dois milhões, duzentos
e dois mil). 25.3. Ajustes de avaliação patrimonial: Refere-se a ajustes por adoção ao custo
atribuído do ativo imobilizado, deduzido dos impostos diferidos conforme interpretação técnica
ICPC 10. 25.4. Reserva de lucros: A reserva de incentivos fiscais está constituída de acordo
com o estabelecido no artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações, e para atendimento ao
disposto do artigo 30 da Lei 12.973/14. Essa reserva recebe a parcela dos incentivos fiscais
conforme descrito na nota 26 e a ela destinados a partir da conta de lucros acumulados, e
somente poderá ser utilizada para: i) absorção de prejuízos, desde que anteriormente já
tenham sido totalmente absorvidas as demais reservas de lucros, ou ii) aumento do capital
social. Em 31 de dezembro de 2022 as Controladas constituíram reserva para incentivos
fiscais, referente aos benefícios descritos na nota 26, no valor de R$ 149.583 (cento e
quarenta e nove milhões quinhentos e oitenta e três mil reais), e R$ 95.354 (noventa e cinco
milhões trezentos e cinquenta e quatro mil reais) em 31 de dezembro de 2021. Em 31 de
dezembro de 2022 as Controladas deixaram de constituir reserva para incentivos fiscais no
montante de R$ 186.751 (cento e oitenta e seis milhões setecentos e cinquenta e ummil reais)
(R$ 125.616 (cento e vinte e cinco milhões seiscentos e dezesseis mil reais) em 31 de
dezembro de 2021. Conforme facultado pelo artigo 30, § 3º, da Lei 12.973/14, a Empresa
deverá constituir a reserva para incentivos fiscais à medida que forem apurados lucros nos
períodos subsequentes. 26. Subvenções Governamentais: As subvenções governamentais
recebidas pelas Controladas correspondem a incentivos fiscais estaduais de ICMS. As
subvenções estaduais têm a natureza de subvenção para investimento. Incentivos fiscais
estaduais: Isenção e redução de base de cálculo do ICMS: As subvenções governamentais
recebidas pelas Controladas correspondentes à isenção e redução de base de cálculo do
ICMS são decorrentes dos convênios ICMS nº 100 de 1997 e nº 52 de 1991, com respaldo na
Lei Complementar nº 160/2017, que consideram que os incentivos fiscais relativos ao ICMS
são subvenções para investimentos, desde que atendidas as exigências de registro e depósito
no CONFAZ (Conselho Nacional de Política Fazendária) e cujas condições foram devidamen-
te observadas pela Empresa. Em 2020 a Controlada retificou suas obrigações acessórias dos
exercícios de 2016 a 2019 para refletir os efeitos das subvenções governamentais decorren-
tes da isenção e redução de base de cálculo do ICMS na apuração do imposto de renda e da
contribuição social. Os valores estão apresentados na rubrica de impostos a recuperar no
longo prazo, totalizando R$ 23.651 (vinte e três milhões seiscentos e cinquenta e um mil reais)
em 31 de dezembro de 2022 (R$ 19.588 (dezenove milhões quinhentos e oitenta e oito mil
reais) em 31 de dezembro de 2021. Em 2022 o montante total relativo a este incentivo,
registrado no resultado do exercício, foi de R$ 115.365 (cento e quinze milhões trezentos e
sessenta e cinco mil reais) (R$ 70.197 (setenta milhões cento e noventa e sete mil reais) em
31 de dezembro de 2021. Conforme determina o artigo 30 da Lei 12.973/14, a Controlada
deverá efetuar a constituição de reserva para incentivos fiscais no montante correspondente
aos valores subvencionados. O total da subvenção de 2016 a 2022 corresponde a R$ 336.334
(trezentos e trinta e seis milhões trezentos e trinta e quatro mil reais), sendo que deste valor
R$ 149.583 (cento e quarenta e nove milhões quinhentos e oitenta e três mil reais) já foram
subvencionados e o saldo de R$ 186.751 (cento e oitenta e seis milhões setecentos e
cinquenta e um mil reais) são reservas a constituir. Conforme facultado pelo artigo 30 da Lei
12.973/14, deverá recompor a reserva para incentivos fiscais em exercício futuros. 27.
Autorização para a conclusão das demonstrações financeiras e evento subsequente:
Em 08 de março de 2023, a administração concedeu a autorização para a conclusão das
demonstrações financeiras da Vega Participações S/A. Até a data da autorização para
divulgação não ocorreram eventos relevantes suscetíveis de divulgação. Reconhecemos a
exatidão das presentes Demonstrações Financeiras que representam fielmente a situação
econômico-financeira da Companhia, em 31 de dezembro de 2022. Porto Alegre (RS), 31 de
dezembro de 2022. Efraim Fischmann - Acionista (CPF 293.021.370-15). Luciana Andréia
Baldin - Contadora CRC/RS 079741/O-7 (CPF 010.056.010-54)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos acionistas e diretores da VEGA PARTICIPAÇÕES S/A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Vega Participações S/A, que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2022, e as
respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Vega Participações S/A e suas controladas em 31 de
dezembro de 2022, o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Subvenções governamentais: Conforme descrito na nota explicativa 26, as Controladas são beneficiárias de incentivos fiscais relativos ao crédito presumido de ICMS e de isenção e redução de base de cálculo do ICMS conforme convênios ICMS nº 100 de 1997 e nº 52 de
1991, com respaldo na Lei Complementar nº 160 de 2017. Esses incentivos reduzem o lucro tributável na apuração do imposto de renda e da contribuição social, desde que sejam cumpridas certas condições estabelecidas na legislação tributária. Nesse contexto, considera-
mos essa uma área de foco de auditoria em função da relevância dos valores envolvidos, além do próprio processo de apuração desses incentivos fiscais, que demandam controles e critérios para o cumprimento das legislações vigentes. Como nossa auditoria conduziu
esse assunto: Nossos procedimentos foram executados com o apoio de nossos especialistas em tributos e incluíram, entre outros: o entendimento e testes dos cálculos para apuração dos incentivos fiscais; a análise da documentação suporte preparada pela administração
para cumprimento das condições para fruição dos valores decorrentes dos referidos incentivos fiscais; o entendimento da administração, no que tange ao cumprimento das condições estabelecidas na legislação tributária para o reconhecimento dos incentivos fiscais; a
verificação da razoabilidade dos valores de incentivo fiscal excluídos da base de cálculo na apuração do imposto de renda e da contribuição social; e a análise das divulgações efetuadas nas notas explicativas às demonstrações financeiras. Baseados no resultado dos
procedimentos de auditoria efetuados, que estão consistentes com a avaliação da administração, consideramos aceitáveis as políticas para reconhecimento e mensuração das subvenções governamentais das Controladas para suportar os julgamentos, estimativas e
informações incluídas no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto, assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar
dentro de uma perspectiva razoável as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso pela administração da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Erechim (RS), 08 de março de 2023. Allianssa Auditores Associados S/S - CRC RS 004627/O. Luciana Todero Perin - CRC RS 068404/O-9

negócios entre produtores rurais, ou suas cooperativas, e terceiros, abrangendo
financiamentos ou empréstimos relacionados à produção, à comercialização, ao beneficia-
mento ou à industrialização de produtos, insumos agropecuários ou máquinas e implemen-
tos utilizados na produção agropecuária. O saldo dessas transações, registrados em 31 de
dezembro de 2022, totalizavam R$ 30.736 (trinta milhões setecentos e trinta e seis mil reais)
com direitos creditórios em garantia no montante de R$ 32.647 (trinta e dois milhões
seiscentos e quarenta e sete mil reais), apresentados na Nota 5.

lucros tributáveis futuros, conforme projeções da Empresa e está reconhecido o montante
de R$ 14.461 (quatorze milhões quatrocentos e sessenta e um mil reais) com expectativa
de ser utilizado nos próximos 5 anos. 23. Partes relacionadas: As Empresas Controladas
pela Companhia, possuem operações de vendas de insumos e compra de sementes dentro
das operações normais de suas atividades, realizadas em condições acordadas entre as
partes, com a Empresa Sargas Agrícola Ltda e com Efraim Fischmann (sócio).


